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DECRETO RIO Nº 54228 DE 3 DE ABRIL DE 2024
 

Dispõe sobre o Sistema Municipal de Transparência e Acesso à Informação - SISTAI - 
da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro e dá outras providências.
 

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, e
 
CONSIDERANDO o Decreto Rio nº 53.107, de 29 de agosto de 2023, e o Decreto Rio nº 53.914, de 
31 de janeiro de 2024, que dispõem, respectivamente, sobre a estrutura organizacional do Poder 
Executivo Municipal e as competências da Secretaria Municipal de Integridade, Transparência e 
Proteção de Dados;
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei de Acesso à Informação - LAI, Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso 
II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal;
 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Rio nº 44.745, de 18 de julho de 2018, que consolida em 
âmbito municipal a legislação referente à Lei de Acesso à Informação;
 
CONSIDERANDO a necessidade de padronizar as normas e procedimentos relativos à 
transparência e ao acesso à informação nos Órgãos e Entidades integrantes da estrutura 
organizacional da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro;
 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de se estabelecer uma estrutura de governança e 
promover o desenvolvimento contínuo, coordenado e integrado, da política de transparência e 
acesso à informação em âmbito municipal,
 
DECRETA:
 
Art. 1º Fica instituído o Sistema Municipal de Transparência e Acesso à Informação - SISTAI - com a 
finalidade de coordenar, orientar e supervisionar, através de atuação dinâmica e articulada, as ações 
inerentes ao desenvolvimento e aprimoramento da política de transparência e do acesso à 
informação pública em âmbito municipal.
 
Art. 2º Integram o Sistema Municipal de Transparência e Acesso à Informação - SISTAI:
 
I - Órgão Gestor - Secretaria Municipal de Integridade, Transparência e Proteção de Dados;
 
II - Órgão Técnico - Coordenadoria de Transparência e Proteção de Dados da Subsecretaria de 
Integridade, Transparência e Proteção de Dados da Secretaria Municipal de Integridade, 
Transparência e Proteção de Dados;
 
III - Órgãos Setoriais - todos os órgãos da Administração Direta;
 
IV - Órgãos Seccionais - todos os órgãos da Administração Indireta;
 
V - Órgãos de Apoio Técnico - Sistema Municipal de Ouvidoria, Sistema Municipal de Comunicação 
Social e Subsecretaria de Transformação Digital da Secretaria Municipal da Casa Civil.
 
§ 1º Nos Órgãos Setoriais e nos Órgãos Seccionais, a que se referem os incisos III e IV, o Agente do 
SISTAI será a Autoridade de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação, de que cuida o art. 6º 



do Decreto Rio nº 49.051, de 20 de junho de 2021.
 
§ 2º Os Órgãos de Apoio Técnico, mencionados no inciso V do caput deste artigo, terão como 
Agentes do SISTAI, respectivamente, o Ouvidor-Geral, um agente público do órgão gestor do 
Sistema Municipal de Comunicação Social e um agente público da Subsecretaria de Transformação 
Digital da Secretaria Municipal da Casa Civil.
 
§3º A indicação de Agentes do SISTAI dos Órgãos de Apoio Técnico, de que trata o parágrafo 
anterior, será realizada pelos respectivos titulares dos órgãos.
 
Art. 3º Ao Órgão Gestor compete:
 
I - formular e propor medidas, diretrizes e normas gerais para o desenvolvimento e aperfeiçoamento 
da política de transparência e de acesso à informação;
 
II - fomentar o desenvolvimento da cultura de transparência e o aperfeiçoamento técnico do Sistema;
 
III - coordenar as atividades do Sistema e exercer a sua orientação normativa;
 
IV - manter intercâmbio com instituições afins;
 
V - formular e propor mecanismos para simplificar e tornar mais ágeis os procedimentos referentes 
ao acesso à informação;
 
VI - padronizar procedimentos relativos ao acesso à informação, quando couber.
 
Art. 4º Aos Órgãos Setoriais e aos Órgãos Seccionais compete, no âmbito de suas respectivas 
atribuições:
 
I - participar da formulação de diretrizes para o desenvolvimento da política de acesso à informação 
e recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários ao adequado 
cumprimento da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, quando couber;
 
II - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e em consonância 
com as regulamentações municipais vigentes sobre o tema;
 
III - executar as atividades relacionadas à transparência e ao acesso à informação pública;
 
IV - orientar as unidades e gestores no que tange ao cumprimento do disposto na Lei Federal nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, e demais normas relativas à transparência e ao acesso à 
informação pública, observadas as diretrizes do Órgão Gestor;
 
V - interagir com o Órgão Técnico do Sistema para dirimir dúvidas atinentes à aplicação das normas 
e procedimentos relacionados à transparência e ao acesso à informação;
 
VI - propor a racionalização de procedimentos e rotinas nas atividades relacionadas ao acesso à 
informação, com vistas ao seu aperfeiçoamento.
 
Art. 5º Aos Órgãos de Apoio Técnico do Sistema compete, no âmbito de suas respectivas atribuições:
 
I - recomendar medidas para aperfeiçoar as normas e procedimentos necessários ao adequado 
cumprimento da Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011;
 
II - participar do estabelecimento das diretrizes, normas e procedimentos relativos ao Sistema, bem 
como do planejamento de suas atividades, quando couber;
 
III - propor a racionalização de procedimentos e de rotinas nas atividades relacionadas ao acesso à 
informação, com vistas ao seu aperfeiçoamento;
 
IV - interagir com o Órgão Técnico do Sistema para o desenvolvimento, execução e aperfeiçoamento 



de políticas públicas municipais de transparência e acesso à informação;
 
V - executar as atividades relacionadas à transparência e ao acesso à informação, observadas as 
diretrizes do Órgão Gestor.
 
Art. 6º As reuniões ordinárias do Sistema de Transparência e Acesso à Informação ocorrerão 
semestralmente, devendo a respectiva convocação, pelo Órgão Gestor do Sistema, ser realizada 
com prazo superior a 15 dias.
 
Parágrafo único. Poderão ocorrer reuniões extraordinárias mediante convocação prévia pelo Órgão 
Gestor do Sistema.
 
Art. 7º Os casos omissos serão avaliados e decididos pelo Titular do Órgão Gestor do Sistema.
 
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 

Rio de Janeiro, 3 de abril de 2024; 460º ano da fundação da Cidade.
 

EDUARDO PAES


